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PROCESSO Nº:   192444/19 

ENTIDADE:     MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE 

ASSUNTO:     PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 

INSTRUÇÃO Nº: 3625/2019 - CGM - CONTRADITÓRIO 

Ementa: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. 

Prestação de Contas do exercício de 2018. Contraditório. 

Contas com Irregularidades - Cabe aplicação de multa. 

Trata-se da prestação de contas do MUNICÍPIO DE SANTA MARIA 

DO OESTE, relativa ao exercício financeiro de 2018.  

O Primeiro Exame realizado pela Unidade Técnica responsável 

evidenciou a existência de restrições e/ou mesmo a ausência de elementos essenciais 

no processo de prestação de contas, que serão doravante tratadas em conformidade 

com a formulação que constou da Instrução nº 1880/2019-Primeiro Exame (peça 

processual nº 10).   

Oportunizado o exercício do direito ao contraditório, o Responsável 

procurou sanar as anomalias apontadas, razão pela qual retornam as contas para 

exame, seguindo-se a síntese dos apontamentos contidos na citada Instrução e as 

novas conclusões em face dos fatos apresentados na peça de defesa. 

1 - DOS APONTAMENTOS NÃO REGULARIZADOS ATÉ O EXAME ANTERIOR 

1.1 - DA ANÁLISE DAS IRREGULARIDADES 

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO 

Resultado orçamentário/financeiro de fontes não vinculadas a programas, 

convênios, operações de créditos e RPPS. 
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Fonte de Critério: LC 101/00 art. 1º, § 1º, arts. 9º e 13 - Multa LCE nº 113/2005 - art. 

87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

A demonstração da execução orçamentária e financeira, restrita as 

fontes não vinculadas a programas, convênios, operações de créditos e RPPS (fontes 

livres), no exercício de 2018, evidenciou a ocorrência de déficit orçamentário conforme 

detalhado acima.  

A situação caracteriza a inobservância dos arts. 9º e 13, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que fixa o prazo de trinta dias a contar da publicação do 

orçamento, para que o Poder Executivo proceda ao desdobramento das receitas em 

metas bimestrais de arrecadação, a fim de que, ocorrendo a frustração da arrecadação, 

seja procedida a limitação de empenhos como forma de manter o equilíbrio fiscal.   

Para o cálculo foram consideradas todas as fontes de recursos, com 

exceção das fontes com o ID Origem Recurso igual a: 03 - transferências voluntárias + 

05 - operações de crédito + 08 - regime próprio de previdência + 09 - transferências de 

programas + 10 - antecipação da receita orçamentária ARO + 11 - 

programas/transferências voluntárias anteriores a 2013.   

Passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas, conforme Acórdão nº 354/17-STP.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) relatório contrapondo, se for o caso, os valores do demonstrativo 

com exposição de motivos;   

b) comprovação da existência de cancelamentos de restos a pagar não 

processados no exercício seguinte, necessariamente corroborada com a entrega do 

SIMAM;   

c) exposição dos motivos de força maior, sendo o caso, que justifiquem 

a ocorrência do resultado negativo;   
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d) ato legal que promoveu a limitação de empenhos e movimentação 

financeira, acompanhado da respectiva publicação;   

e) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

    

DEMONSTRATIVO DO ITEM 

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO DE FONTES NÃO VINCULADAS A 

PROGRAMAS, CONVÊNIOS, OPERAÇÕES DE CRÉDITOS E RPPS 

ESPECIFICAÇÃO 
Exercício 

2015 
% 

Exercício 

2016 
% 

Exercício 

2017 
% 

Exercício 

2018 
% 

1 - Receitas 

Correntes 
20.570.135,62 100,00 18.720.085,93 99,75 23.051.293,23 100,00 24.763.602,96 99,45 

2 - Receitas de 

Capital 
0,00 0,00 46.472,31 0,25 0,00 0,00 135.750,00 0,55 

3 - Soma da Receita 

(1+2) 
20.570.135,62 100,00 18.766.558,24 100,00 23.051.293,23 100,00 24.899.352,96 100,00 

4 - Despesas 

Correntes 
19.191.048,47 93,30 19.191.936,85 102,27 20.707.774,28 89,83 23.273.941,66 93,47 

5 - Despesas de 

Capital 
582.511,70 2,83 510.863,56 2,72 372.653,50 1,62 522.558,90 2,10 

6 - Soma da Despesa 

(4+5) 
19.773.560,17 96,13 19.702.800,41 104,99 21.080.427,78 91,45 23.796.500,56 95,57 

7 - RESULTADO 

ORÇAMENTÁRIO 

DO EXERCÍCIO (3-6) 

796.575,45 3,87 -936.242,17 -4,99 1.970.865,45 8,55 1.102.852,40 4,43 

8 - Interferências 

Financeiras 
-1.069.687,31 -5,20 -1.219.534,64 -6,50 -1.208.625,51 -5,24 -1.399.914,89 -5,62 

9 - RESULTADO DA 

EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

DO EXERCÍCIO 

(7+8) 

-273.111,86 -1,33 -2.155.776,81 -11,49 762.239,94 3,31 -297.062,49 -1,19 
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10 - Cancelamento 

de Restos a Pagar 
453.181,48 2,20 90.162,93 0,48 0,00 0,00 9.936,06 0,04 

11 - Inscrição/Baixa 

de Realizável por 

Cisão, Fusão ou 

Extinção 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

12 - Despesas Não 

Empenhadas 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

13 - RESULTADO 

AJUSTADO DO 

EXERCÍCIO 

(9+10+11+12) 

180.069,62 0,88 -2.065.613,88 -11,01 762.239,94 3,31 -287.126,43 -1,15 

14 - Superávit/Déficit 

do Exercício Anterior 
-577.924,30 -2,81 -397.854,68 -2,12 -2.463.468,56 -10,69 -1.701.228,62 -6,83 

15 - Total do Ativo 

Realizável 
3.844,24 0,02 3.844,24 0,02 3.844,25 0,02 3.844,25 0,02 

16 - RESULTADO 

FINANCEIRO 

ACUMULADO DO 

EXERCÍCIO (13+14-

15) 

-401.698,92 -1,95 -2.467.312,80 -13,15 -1.705.072,87 -7,40 -1.992.199,30 -8,00 

Nota 1 – O demonstrativo é composto pelos recursos não vinculados a programas, convênios, operações de crédito e Regime 
Próprio de Previdência Social, conforme Instrução Normativa nº 147/2019.  

 Nota 2 – Será gerada restrição para a entidade quando a linha 16 "RESULTADO FINANCEIRO ACUMULADO DO EXERCÍCIO" 
for negativo (Deficitário) no exercício de 2018 e o valor do resultado f inanceiro acumulado do exercício anterior (2017) for superávit, 

ou o valor do déficit acumulado do exercício anterior (2017) for infer ior ao resultado f inanceiro acumulado (déficit) apurado no 
exercício de 2018, conforme definido na Instrução Normativa nº 147/2019.   

 Nota 3 – Observa-se que para f ins de apuração do "RESULTADO FINANCEIRO ACUMULADO DO EXERCÍCIO (16)" foram 
excluídos os valores registrados no "ATIVO REALIZÁVEL (15)".  

Nota 4 – Os valores apresentados no demonstrativo não contemplam os recursos referentes as Emendas Parlamentares 
Individuais.  

 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam às folhas 1/5 da peça processual nº 16. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Da análise da prestação de contas anual do Município de Santa Maria 

do Oeste, consubstanciada pela Instrução nº 1880/19 da Coordenadoria de Gestão 
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Municipal, verificou-se déficit no resultado orçamentário/ financeiro de fontes não 

vinculadas no valor de R$ -1.992.199,30, representando um percentual de -8% das 

receitas totais.  

Em fase de contraditório, o ente municipal anexou aos autos petição, 

constante da peça nº 16, a qual apresentou as seguintes razões: 

1 – Em 2019 foram anulados restos a pagar inscritos em 2018 no valor 

de R$ 20.545,02 e que este valor deve ser diminuído do resultado (linha 13 e 16);  

2 – Reinício de serviços públicos em 2018 que foram paralisados em 

2017 em virtude do pagamento de restos a pagar e  

3 – Entendimento do TCE/PR quanto ao julgamento regular com 

ressalva para déficit inferior a 5%. 

Em que pese as justificativas apresentadas, a situação do Município de 

Santa Maria do Oeste deve ser analisada à luz da Lei Complementar nº 101/00 (LRF) 

cuja a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente o 

qual previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 

públicas. Com efeito, verifica-se existir uma desatenção quanto aos regulamentos 

previstos na LRF que buscam combater os desequilíbrios nas contas do governo. 

Nesse sentido, consoante aos artigos 9º1 e 132 da LRF, o município 

deve fixar prazo de trinta dias a contar da publicação do orçamento, para que o Poder 

Executivo proceda ao desdobramento das receitas em metas bimestrais de 

arrecadação, a fim de que, ocorrendo a frustração da arrecadação seja procedida a 

limitação de empenhos como forma de manter o equilíbrio fiscal.  

Verificado pelo ente municipal que as despesas não seriam suportadas 

pelas receitas livres, o responsável pelo município deveria agir para evitar o 

crescimento do déficit. Porquanto, a justificativa do ente municipal de que houve o 

                                                 
1
 Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias  
subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de 

diretrizes orçamentárias. 
2
 No prazo previsto no art. 8º, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Exec utivo, em metas 

bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de 

combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida 

ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.  
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cancelamento de restos a pagar em 2019 não pode ser fundamento para o resultado 

deficitário, é preciso lembrar que a prática orçamentária, bem como as normas de 

contabilidade são estabelecidas para o período de um exercício, assim, o 

cancelamento dos restos a pagar em 2019 não pode ser levado em consideração para 

diminuir o volume do déficit do exercício de 2018.   

Quanto ao reinício de serviços públicos em 2018 que foram paralisados 

em 2017, os argumentos não têm fundamento para análise do mérito haja vista as 

escolhas da administração pública pela continuidade ou não de serviços públicos não 

essenciais estão no âmbito da discricionariedade da administração pública e não fazem 

parte do escopo de análise.  

Noutro giro, cumpre ressaltar que a invocação de julgados anteriores 

desta Corte de Contas quanto ao julgamento regular com ressalva quando déficit 

representar um percentual de -5% não pode ser base de análise no mérito desta 

instrução uma vez que não compete a esta unidade técnica o julgamento das contas, 

mas ao plenário desta Corte.  

Ante o exposto, não foram apresentadas razões suficientes para o 

resultado deficitário das fontes não vinculadas do Município de Santa Maria do Oeste 

no exercício de 2018, concluindo-se, pela irregularidade das contas.  

 

DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual 

nº 113/2005 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas, conforme Acórdão nº 354/17 -STP. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

2 - RESULTADO DA ANÁLISE 

De acordo com os motivos e conclusões antes explanados, 

entendemos que a entidade não apresentou justificativas ou medidas suficientes para 

afastar, em sua totalidade, os apontamentos contidos no exame da prestação de 

contas, sendo as seguintes as conclusões obtidas da análise do processo. 
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2.1 - DAS RESSALVAS E RESTRIÇÕES 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO CONCLUSÃO 

Resultado 
orçamentário/financeiro de 
fontes não vinculadas a 
programas, convênios, 
operações de créditos e RPPS. 

JOSÉ REINOLDO 
DE OLIVEIRA 

508.688.109-91 

LC 101/00 art. 1º, 
§ 1º, arts. 9º e 13 
- Multa LCE nº 
113/2005 - art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

2.2 - DAS MULTAS 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO 

Resultado orçamentário/financeiro de 
fontes não vinculadas a programas, 
convênios, operações de créditos e 
RPPS. 

JOSÉ REINOLDO DE 
OLIVEIRA 

508.688.109-91 

LC 101/00 art. 1º, § 1º, 
arts. 9º e 13 - Multa LCE 
nº 113/2005 - art. 87, IV, 
"g" 

3 - PARECER CONCLUSIVO 

Em face do exame procedido na presente prestação de contas do 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE, relativa ao exercício financeiro de 2018 e 

à luz dos comentários supra expendidos, concluímos que as contas estão irregulares 

por ofensa à norma legal ou regulamentar, nos termos do art. 16, III, b, da Lei 

Complementar Estadual nº 113/2005.  

Conforme contido no título "DAS MULTAS", poderá ser aplicada multa 

ante os fatos ali indicados, tendo em vista o disciplinamento legal referido.  

Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e 

por divergências nas informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as 

constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou 

denúncias. 

É a Instrução.  

CGM, 13 de setembro de 2019.  

Ato emitido por PAULO ANDRE ARAGAO BRITO - Analista de Controle - Matrícula nº 522473.  

Encaminhe-se ao Ministério Público de Contas, conforme art. 353 do Regimento Interno.  

Encaminhado por DIOGO GUEDES RAMINA - Coordenador - Matrícula nº 514837.  


